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RESUMO: O objetivo desta pesquisa foi analisar as propriedades psicométricas da versão brasileira da Teacher Efficacy for Inclusive 
Practices (TEIP) Scale. A versão traduzida e adaptada à cultura brasileira denomina-se Escala de Eficácia Docente para Práticas Inclusivas 
(EEDPI) e foi aplicada a uma amostra de 308 professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e II, no interior do estado 
de Mato Grosso do Sul. A Análise Fatorial Exploratória evidenciou que suas propriedades psicométricas são adequadas, bem como a 
existência de dois fatores, nomeados “Regência em sala de aula” e “Planejamento e colaboração”. A mesma amostra também respondeu 
à Escala de autoeficácia de professores: versão breve, considerada “padrão-ouro”, a fim de avaliarmos o grau de eficácia da EEDPI em 
medir o que se propõe, a partir da relação com um critério externo. A Análise de Correlação de Spearman revelou a existência de uma 
correlação positiva entre as subescalas dos instrumentos, oscilando entre moderada e forte. A EEDPI ainda apresenta boa consistência 
interna (coeficientes de Alfa de Cronbach 0,89, 0,88 e 0,92) e mostra-se um instrumento que pode auxiliar na avaliação e no 
acompanhamento da autoeficácia docente diante da inclusão e na proposição das intervenções oportunas.
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ABSTRACT: The purpose of this research was to analyze the psychometric properties of the Brazilian version of Teacher Efficacy for 
Inclusive Practices (TEIP) Scale. The version translated and adapted to Brazilian culture is called Escala de Eficácia Docente para Práticas 
Inclusivas (EEDPI) and was applied to a sample of 308 teachers of Early Childhood Education and Elementary Education I and II, 
in the state of Mato Grosso do Sul. The Factorial Exploratory Analysis showed that its psychometric properties are adequate, as well 
as the existence of two factors, named “Classroom management” and “Planning and collaboration”. The same sample also responded 
to the Teacher self-efficacy Scale: short version, considered “gold standard”, in order to evaluate the efficacy of the EEDPI in measuring 
what it proposes, based on the relation with an external criterion. Spearman’s Correlation Analysis revealed the existence of a positive 
correlation between the subscales of the instruments, ranging from moderate to strong. The EEDPI still presents good internal 
consistency (Cronbach’s alpha coefficients 0.89, 0.88 and 0.92) and it is an instrument that can aid in the evaluation and monitoring 
of teacher self-efficacy in view of the inclusion and proposition of the appropriate interventions.

KEYWORDS: Special Education. Inclusive education. Efficacy. Measuring instruments.

1 Introdução

A autoeficácia corresponde às crenças que o indivíduo possui a respeito de suas ca-
pacidades, com a finalidade de organizar e executar as ações necessárias para a produção de 
determinadas realizações (Bandura, 1997). Nesse sentido, a motivação, o estado afetivo e as 
ações humanas dependem mais daquilo que a pessoa acredita ser real do que o que verdadeira-
mente é, de modo que as suas percepções alteram o julgamento e o uso do conhecimento e das 
habilidades que apresenta (Bandura, 1997; Pajares & Olaz, 2008). 
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Isso significa que as expectativas que o indivíduo possui a respeito de sua eficácia 
pessoal determinam se um dado comportamento será iniciado, o nível de esforço que será 
despendido, por quanto tempo enfrentará os obstáculos e as experiências aversivas, a quanti-
dade de estresse que experimentará, ao lidar com as exigências ambientais, e, até mesmo, sua 
vulnerabilidade à depressão (Bandura, 1978, 2008). Fortes crenças de autoeficácia permitem 
a manutenção de um estado sereno, diante de atividades difíceis, enquanto crenças enfraque-
cidas tendem a ocasionar a percepção de que a tarefa oferece um nível de complexidade irreal, 
gerando ansiedade e estresse (Pajares & Olaz, 2008). 

A autoeficácia atua sobre os processos cognitivos, motivacionais, afetivos e seletivos 
(Andreu, Pallarés, & Juárez, 2004; Bandura, 1997; Navarro, 2007). Estes serão apresentados 
separadamente apenas por fins didáticos, pois regulam o funcionamento humano de maneira 
integrada. No aspecto cognitivo, a autoeficácia influenciará a positividade ou a negatividade 
dos pensamentos que antecedem as ações, conduzindo o estabelecimento de objetivos e o com-
promisso com eles, de modo a favorecer ou inibir uma dada conduta. Assim, crenças elevadas 
estão relacionadas a metas ambiciosas e grande dedicação para alcançá-las (Andreu, Pallarés, & 
Juárez, 2004; Bandura, 1997; Navarro, 2007). Similarmente, não se estabelecem metas consi-
deradas inatingíveis (Martínez, 2004); por isso, ressalta-se o papel da cognição na aquisição e 
na regulação do comportamento, destacando-se que experiências passageiras podem ocasionar 
efeitos duradouros, na medida em que são codificadas e retidas na memória (Bandura, 1978). 
Ao sugestionar a disposição do pensamento, as crenças de eficácia afetam a compreensão do 
indivíduo a respeito de suas circunstâncias existenciais, visto que, ao possuir uma autoeficácia 
elevada, o foco de sua atenção recai sobre as atuais oportunidades de vida (Bandura, 2004, 
2008). Segundo o autor:

Mesmo em ambientes com oportunidades limitadas e muitas restrições, eles acreditam que, 
por meio de engenhosidade e perseverança, as probabilidades podem ser superadas. Aqueles 
acossados com dúvidas sobre si próprios se debruçam sobre os impedimentos e facilmente se 
convencem da futilidade de seus esforços. Eles alcançam sucesso limitado, mesmo em ambien-
tes que oferecem muitas oportunidades. (Bandura, 2004, p. 37, tradução nossa).

Considerando-se que a motivação tende a resultar da cognição, consequentemente 
será afetada pela antecipação dos resultados da conduta, agindo sobre a vontade e o esforço 
empreendido para a obtenção de êxito (Andreu, Pallarés, & Juárez, 2004; Bandura, 1997; 
Navarro, 2007). Desse modo, os níveis de autoeficácia podem incrementar ou comprometer a 
motivação, visto que as pessoas que carregam dúvidas sobre si encontram dificuldades para se 
motivarem (Schwarzer & Schmitz, 2004), pois, quando não existe a crença de que suas ações 
podem promover os resultados almejados e evitar os indesejados, carecem de incentivo e de 
perseverança para atuar e enfrentar obstáculos, de maneira que qualquer fator motivacional 
carrega em seu cerne o senso de que a conduta pode promover a mudança/resultado que se 
pretende (Bandura, 2004, 2008). Bandura (1997) afirma que as melhores habilidades podem 
ser invalidadas por dúvidas pessoais sobre a própria capacidade de realização e, por isso, pessoas 
diferentes com habilidades semelhantes ou a mesma pessoa em circunstâncias distintas podem 
exibir desempenhos extremamente variados. Da mesma forma, indivíduos altamente talentosos 
podem apresentar realizações que estejam aquém de suas capacidades, quando suas crenças de 
autoeficácia estão deterioradas.
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Na medida em que a autoeficácia exerce influência sobre o comportamento humano, 
a prática docente não teria como estar isenta de seus efeitos, pois a autoeficácia desempenha 
uma função mediadora nessa prática, porque age sobre os aspectos cognitivos, motivacionais e 
comportamentais dos educadores, influenciando suas escolhas, a persistência diante dos obstá-
culos, a motivação para certos comportamentos e os sentimentos ligados às escolhas feitas. “Por 
exemplo, professores com elevada auto-eficácia para utilização de filmes como estratégia de 
aula persistirão mais na discussão de filmes complexos que professores com baixa auto-eficácia” 
(Azzi, Polydoro, & Bzuneck, 2006, p. 151). Além de estar relacionada às opções didáticas e 
à maneira de conduzir o processo educativo, a autoeficácia docente está associada ao sucesso 
acadêmico dos alunos (Bandura & Pajares, 2007), às suas aspirações e concepções a respeito 
de si (Bandura, 1997), sendo esta uma das características docentes mais impactantes sobre o 
rendimento estudantil (Navarro, 2007).

Tschannen-Moran e Woolfolk Hoy (2001) compreendem a autoeficácia docente 
como a avaliação do professor acerca de suas próprias capacidades para ensinar e motivar a 
todos os alunos, independentemente das dificuldades que estes possam apresentar. Suas fontes 
são as mesmas que as de autoeficácia geral: experiências de domínio, experiências vicárias, 
persuasão verbal ou social e estados fisiológicos e afetivos. A importância de seu fortalecimento 
decorre das implicações das crenças do professor em suas capacidades docentes sobre a condu-
ção do processo ensino-aprendizagem.

As dificuldades presentes no processo de ensino-aprendizagem são entendidas pelos 
professores com crenças robustas, em suas capacidades docentes, como entraves superáveis, a 
partir de engenhosidade e esforço adicional, em vez de depositar a responsabilidade pelo insu-
cesso da aprendizagem no estudante (Bandura, 1997). Dentre os muitos desafios que os edu-
cadores enfrentam, enfatizamos a inclusão escolar, vastamente amparada por nossa legislação 
(Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996); contudo, distante de efetivar-se com qualidade e 
garantia de aprendizagem e desenvolvimento para todos (Carvalho, 2016). Apesar de a inclusão 
ser um compromisso assumido há mais de duas décadas, ainda é vista com certo estranha-
mento, pois a diversidade estudantil e o rompimento com a padronização escolar estão sendo 
integrados ao imaginário social processualmente. Como consequência, desafiam os professores 
a desconstruírem concepções e práticas, nem sempre amparados por condições favoráveis em 
termos de estrutura física, número de alunos, recursos humanos e materiais disponíveis, for-
mação continuada etc.

Considerando as dificuldades de nosso sistema educacional em concretizar a inclusão 
do público da Educação Especial (Carvalho, 2016), assim como as implicações desse processo 
aos professores (Vitaliano & Valente, 2010), ressaltamos a relevância dos instrumentos capazes 
de mensurar a autoeficácia docente para um ensino inclusivo, a fim de que possam orientar 
as intervenções necessárias, em especial as de caráter formativo, porque, conforme Bzuneck 
(1996), a compreensão adequada dos aspectos comportamentais e motivacionais docentes re-
quer a identificação das crenças de autoeficácia dos professores, principalmente quando há a 
intenção de promover mudanças em suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, o objetivo desta 
pesquisa é analisar as propriedades psicométricas da versão brasileira da Teacher Efficacy for 
Inclusive Practices (TEIP) Scale (Sharma, Loreman, & Forlin, 2012).
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2 Método

Inicialmente, contatamos o primeiro autor da TEIP via e-mail, para solicitar a auto-
rização para traduzi-la e adaptá-la à realidade brasileira. A autorização foi imediata e acompa-
nhada do pedido de uma devolutiva, ao final da pesquisa. A tradução e a adaptação transcultu-
ral4 do instrumento seguiram os passos sugeridos por Guillemin, Bombardier e Beaton (1993).

O processo de validação envolveu 40 escolas, divididas em públicas estaduais, muni-
cipais e particulares, de Educação Infantil (etapas finais, pré-escolares), Ensino Fundamental I 
e II, das cidades de Corumbá e Ladário, no estado do Mato Grosso do Sul, Brasil. 

A versão em português, denominada Escala de Eficácia Docente para Práticas 
Inclusivas (EEDPI), foi respondida por 346 professores. Trata-se de uma amostra de conveni-
ência, não aleatória. Descartamos 38 escalas preenchidas, por estarem incompletas, resultando 
em um total de 308 instrumentos analisados. A distribuição das variáveis foi examinada com 
o teste de Kolmogorov-Smirnov, que revelou a não normalidade das distribuições (p ˂ 0,001).

2.1 Caracterização dos participantes

Entre os 308 participantes, a maioria (259) era do gênero feminino, correspondendo 
a 84,09% da amostra. As idades variavam de 20 a 66 anos, com mediana de 39 anos, primeiro 
quartil (Q1) de 32, e terceiro quartil (Q3) de 47 anos. Com relação ao tempo de atuação no 
magistério, tivemos uma variação de menos de um a 37 anos de exercício da profissão, sendo a 
mediana de 10 anos, com Q1 de 5,75 e Q3 de 20 anos. A seguir, a Tabela 1 indica a distribui-
ção dos professores segundo a formação inicial.

Formação inicial n %

Pedagogia 135 43,83
Licenciatura 115 37,34
Magistério e Pedagogia 37 12,01

Magistério e Licenciatura 13 4,22

Pedagogia e Licenciatura 4 1,30
Magistério 4 1,30
Total 308 100,00

Tabela 1. Distribuição dos professores participantes de acordo com a formação inicial 
apresentada.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Ainda no que se refere à formação, 151 professores (49,02%) possuíam curso de Pós-
Graduação em nível lato sensu, dos quais 12 (3,9%) eram especialistas em Educação Especial 
ou Educação Inclusiva. Além disso, 18 professores (5,84%) tinham titulação de mestre e/ou 
doutor na área da Educação ou em outras áreas relacionadas à formação inicial.

4 Esse processo contou com traduções e retrotraduções independentes, bem como com análises de equivalência semântica, idio-
mática, de conteúdo e de conceito realizadas por um comitê composto por pesquisadoras e profissionais da Educação com conhe-
cimentos em língua inglesa.
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Um total de 186 professores (60,39%) relatou ter trabalhado com o público da 
Educação Especial, em algum momento. Em relação ao tipo de administração institucional, 
213 professores eram de escolas municipais; 54, de escolas estaduais; e, 41, de escolas privadas. 
A maioria dos professores atuava no Ensino Fundamental I (51,1%); em seguida, no Ensino 
Fundamental II (30,5%); e, em menor número, na Educação Infantil (18,4%).

2.2 Instrumentos

Os participantes do estudo foram convidados a preencher uma ficha de caracteriza-
ção, a EEDPI e a Escala de autoeficácia de professores: versão breve, elaborada por Tschannen-
Moran e Woolfolk Hoy (2001). Ambas as escalas são do tipo Likert e apresentam seis opções 
de resposta em cada enunciado. 

A versão da EEDPI respondida pelos participantes, tal como a versão original em 
inglês, continha 18 itens destinados a mensurar a autoeficácia docente para desenvolver práti-
cas escolares inclusivas, abrangendo a utilização de estratégias educacionais que promovem a 
inclusão, o manejo de comportamentos em sala de aula e o trabalho conjunto a familiares e a 
outros profissionais. 

A Escala de autoeficácia de professores: versão breve (Tschannen-Moran & Woolfolk 
Hoy, 2001), com 12 itens, foi traduzida, adaptada e utilizada por Casanova (2013) e Almeida 
(2016) com professores do Ensino Fundamental e Médio, tendo sido validada por Análise 
Fatorial Exploratória em ambos os estudos. A aplicação dessa escala ocorreu para verificar a 
validade de critério da EEDPI, isto é, para avaliar o grau de eficácia do teste em medir o que se 
propõe, a partir da relação com um critério externo (Souza, Alexandre, & Guirardello, 2017); 
no caso, a Escala de autoeficácia de professores: versão breve, considerada “padrão-ouro”.

A validade de critério de um teste-alvo (em avaliação) é analisada comparando-se 
seus resultados a um “padrão-ouro” ou teste de critério, quer dizer, uma medida amplamen-
te aceita que possui as mesmas características do teste-alvo. Quando os resultados de ambos 
concordam, significa que o teste-alvo mede o que se pretende medir (Souza, Alexandre, & 
Guirardello, 2017).

A opção pela Escala de autoeficácia de professores: versão breve deu-se porque, segundo 
Woolfolk Hoy e Burke-Spero (2005), essa escala é “superior às medidas anteriores de eficácia 
do professor” (p. 354, tradução nossa). Klassen, Tze, Betts e Gordon (2011) afirmam que  as 
versões curta e longa da escala do senso de eficácia do professor, criadas por Tschannen-Moran e 
Woolfolk Hoy (2001), estão entre as que melhor atendem aos pressupostos da teoria e, por isso, 
são bem recomendadas, tendo sido usadas em 16 estudos publicados na década em que Klassen 
et al. (2011) as revisaram. No Brasil, chegou-se também à resolução de três fatores, como no 
original: Autoeficácia para engajamento do estudante, estratégias instrucionais e manejo de sala 
de aula (Almeida, 2016; Casanova, 2013). 

2.3 Procedimentos para a coleta de dados

Fomos pessoalmente a cada uma das 40 escolas, conversamos com os gestores, para 
explicar os propósitos do estudo, e pedimos autorização para convidar os professores a parti-
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cipar da pesquisa. Em algumas instituições, não éramos autorizados a ter contato direto com 
os professores, de modo que deixávamos as escalas com a direção e voltávamos em data previa-
mente acertada para buscá-las (entrega intermediada). Nesses casos, o retorno tendia a ser bai-
xo. Em contrapartida, pudemos percorrer todas as salas de outras escolas, para conversar com 
os professores individualmente e entregar-lhes os instrumentos (entrega direta). Dessa maneira, 
conseguíamos uma devolutiva maior, pois tínhamos um controle dos professores que haviam 
ou não entregado, e retornávamos várias vezes ao local, para buscar as escalas com aqueles que 
esqueciam ou precisavam de mais tempo para respondê-la. Mesmo assim, a taxa de devolução 
foi baixa, já que havíamos distribuído cerca de 750 instrumentos.

2.4 Análise dos dados

Usamos a planilha eletrônica Microsoft Excel, do pacote Office, versão 2013, para 
a sistematização dos dados, e o pacote estatístico IBM Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS), em sua versão 22.0, para a realização de análises estatísticas.

A EEDPI foi submetida aos seguintes procedimentos analíticos: realizamos os testes 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e de esfericidade de Bartlett, a fim de avaliar a validade da análi-
se fatorial exploratória (AFE). Tendo obtido bons resultados, avaliamos a estrutura relacional 
com base na AFE, com extração dos componentes principais, seguida de rotação Varimax. 
Inicialmente, optou-se pela retenção dos componentes com eigenvalue superior a 1, consideran-
do-se, ainda, o Scree plot, pois o estabelecimento de critério único pode ocasionar a retenção de 
mais ou menos fatores que os necessários à descrição da estrutura latente (Marôco, 2014). Essa 
decisão levou-nos, em um segundo momento, a fixar o número de fatores a serem extraídos.  

Para que o item fosse incluído em um fator, deveria apresentar um coeficiente maior 
do que 0,45 de carga fatorial. Com base em Comrey e Lee (1992), Laros (2005) esclarece que 
cargas fatoriais maiores que 0,71 são consideradas excelentes, assim como as maiores que 0,63 
são tidas como muito boas, as que superam 0,55 são boas e as maiores que 0,45 são regulares; 
cargas fatoriais menores que 0,45 são consideradas pobres.

A análise da consistência interna do instrumento deu-se por meio do Coeficiente de 
Alfa de Cronbach, considerando-se aceitáveis os coeficientes a partir de 0,70. Ainda, aplicou-se 
a Análise de Correlação de Spearman (Rs) com o intuito de verificar os níveis de relacionamen-
to entre as variáveis das escalas. Ademais, aceitou-se o nível de significância de 0,05.

Atribuiu-se uma pontuação individual às escalas de cada participante, a partir da 
média das respostas, dividindo-se o escore total pelo número de itens, de maneira que tanto a 
EEDPI quanto a Escala de autoeficácia de professores: versão breve recebesse no mínimo 1 e no 
máximo 6 pontos, favorecendo a comparação entre elas, proveniente da análise das variações, 
medianas e intervalos interquartis.

3 Resultados

A distribuição dos resultados nos itens da escala mostrou-se adequada para a efetiva-
ção da análise fatorial, apresentando KMO de 0,90 e teste de esfericidade de Bartlett de X² = 
3363,13 (gl = 153, p ˂ 0,001), considerado altamente significativo.
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A opção foi fazer a análise dos componentes principais, diferindo os fatores a isolar 
com base no eigenvalue igual ou superior à unidade. Tal análise concluiu por três fatores, todos 
com valores acima de 1, corroborando os achados de Sharma, Loreman e Forlin (2012), na 
construção de sua versão original, porém com organização distinta. A relevância desses três 
fatores pode encontrar-se no gráfico de declividade (Scree Plot), como se vê na Figura 1.

Figura 1. Declividade com os componentes principais da Escala de Eficácia Docente para 
Práticas Inclusivas.
Fonte: Elaborada pelos autores a partir do software SPSS.

Os três fatores obtidos na AFE explicaram 62,27% da variância total. Ao analisarmos 
o conteúdo dos itens agrupados no primeiro fator, verificamos que todos eles se relacionavam 
com os comportamentos do professor, em termos de regência de sala de aula (evitar compor-
tamentos inapropriados, avaliar a compreensão do estudante, propor desafios adequados etc.), 
explicando 46,96% da variância.  O segundo fator, o qual agrupou os itens ligados a alunos 
com demandas específicas (alunos agressivos, confusos, com deficiência), explicava 8,82% da 
variância. O Fator 3, cujo conteúdo se referia à relação com as famílias, explicou 6,50% da 
variância total.

A despeito de o número de fatores obtidos ser idêntico ao da escala original, a tipo-
logia dos itens, em cada um deles, e a significação por nós atribuída às três dimensões diferem 
substancialmente. Ao mesmo tempo, um dos fatores aponta para dois itens (Fator 3), havendo 
ainda o item 18 (fornecer exemplos e explicações alternativas quando os alunos estão confusos), 
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que extraiu o mesmo valor em dois fatores, semelhantemente ao item 9 (capacidade de envolver 
os pais nas atividades escolares dos seus filhos com deficiência), com dupla saturação. 

Embora a relevância do terceiro fator seja apontada pelo gráfico de declividade 
(Figura 1), Tabachnick e Fidell (2013) recomendam cautela na interpretação de fatores defini-
dos por apenas dois itens, em virtude de sua confiabilidade questionável. Aliás, seria inexpres-
sivo manter uma dimensão com tão poucos itens. Simultaneamente, a interação entre a escola 
e a família é de suma importância para o processo de ensino e aprendizagem, sobretudo na 
inclusão escolar, o que não justificaria a exclusão desses itens. Assim, empreendemos uma nova 
análise, com a fixação da extração de dois fatores.

A partir da análise dos pesos fatoriais com a delimitação da extração de dois fatores, obti-
vemos a explicação de 55,78% da variância. A saturação dos itens variou de 0,45 a 0,82, enquanto a 
comunalidade dos itens 1, 3 e 4 foi menor que 50% (0,36, 0,33 e 0,35), indicando pouca variância 
comum nessas variáveis, porém dentro do nível tido por aceitável (Tabachnick & Fidell, 2013).

A reestruturação da escala, a partir da fixação de dois fatores, resolveu a dupla satura-
ção do item 9. Entretanto, o item 18 permaneceu com alta saturação nos fatores 1 e 2 e surgiu 
outro item carregado em ambos, o de número 14.  O item 18 diz respeito ao oferecimento 
de outras explicações ou exemplos, quando os alunos estão confusos, de modo que julgamos 
adequado excluí-lo. Já o item 14, que concerne ao trabalho conjunto entre os estudantes, foi 
considerado indispensável, tanto pela importância do outro na aprendizagem quanto por ser 
a existência de interação social positiva um dos indicadores da inclusão escolar bem-sucedida.

Em prosseguimento, o conteúdo e a relação entre os itens de cada fator foram ana-
lisados. Tem-se, por conseguinte, o primeiro fator com pesos fatoriais elevados nos enunciados 
referentes à gestão de comportamentos e estratégias de ensino, sendo designado “Regência de 
sala de aula”.  O segundo fator demonstra altas cargas fatoriais nas habilidades para trabalhar 
conjuntamente a outros profissionais e planejar atividades, designado “Planejamento e colabo-
ração”. Nessa altura, percebemos a inadequação do item 17, o qual se referia a maneiras de lidar 
com alunos agressivos fisicamente. Outrossim, os idealizadores da versão original do instrumento 
certamente atrelaram a possibilidade de agressão às particularidades de certos públicos pertencen-
tes à Educação Especial. No entanto, a educação brasileira é marcada pelas lamentáveis situações 
em que professores são vítimas de agressões verbais e físicas, por parte de seus alunos (Soares & 
Machado, 2014), o que torna pouco provável a total concordância dos educadores com a afirma-
ção “sinto-me confiante para lidar com alunos fisicamente agressivos”. Diante da pouca coerência 
desse enunciado com os itens restantes da dimensão, decidimos por sua eliminação.

A adequabilidade do item 15 também chegou a ser questionada, pois este está relacio-
nado ao uso de estratégias de avaliação diversificadas, cabendo na dimensão “Regência de sala 
de aula”. Contudo, uma avaliação diversificada ultrapassa a aplicação de provas e a observação 
direta do comportamento, podendo envolver as famílias e outros profissionais, principalmente 
no que tange ao aluno público da Educação Especial. Além de exigir planejamento, reflexão e 
tomada de decisão, são processos que não estão restritos ao espaço da sala de aula, justificando 
sua aproximação aos demais itens do Fator 2, atinentes a atividades docentes desempenhadas 
fora de sala de aula (planejamento, relacionamento com os pais, trabalho colaborativo com 
outros profissionais, conhecimento sobre a legislação inclusiva). 
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Na realização da AFE da versão com 16 itens, mantivemos a opção pela extração 
dos componentes principais, com a fixação de dois fatores e rotação Varimax. Com base nessa 
análise, tem-se a explicação de 56,95% da variância total. A Tabela 2 sistematiza os resultados 
obtidos.

Nº Item Fator 1 Fator 2 h²

1 Consigo deixar claro, aos alunos, quais minhas expectativas em relação aos seus 
comportamentos. 0,56 0,36

2 Sou capaz de acalmar um aluno perturbador/barulhento. 0,74 0,61

3 Consigo fazer com que os pais se sintam à vontade para vir à escola. 0,47 0,35

4 Consigo auxiliar as famílias para que ajudem seus filhos a irem bem na escola 
(em relação à aprendizagem, à interação e ao comportamento). 0,49 0,37

5 Consigo avaliar com precisão a compreensão do aluno em relação ao que ensinei. 0,68 0,60

6 Consigo propor desafios adequados a alunos muito capazes. 0,67 0,51

7 Tenho confiança em minha habilidade de evitar a ocorrência de comportamen-
tos perturbadores em sala de aula. 0,82 0,72

8 Consigo controlar comportamentos perturbadores em sala de aula. 0,82 0,70

9 Tenho confiança na minha capacidade de envolver os pais nas atividades escola-
res dos seus filhos com deficiência. 0,77 0,66

10 Tenho confiança em planejar atividades educacionais para que as necessidades 
individuais dos alunos com deficiência sejam adequadamente atendidas. 0,74 0,63

11 Sou capaz de fazer com que as crianças sigam as regras da sala de aula. 0,75 0,63

12
Consigo trabalhar em colaboração com outros profissionais (por exemplo, pro-
fessores itinerantes; especialistas; professor do AEE; intérprete de LIBRAS etc.) 
na elaboração de planos educacionais para alunos com deficiência.

0,78 0,65

13
Sou capaz de trabalhar em conjunto a outros profissionais e funcionários (por 
exemplo, auxiliares, outros professores) para ensinar alunos com deficiência em 
sala de aula.

0,80 0,68

14 Tenho confiança em minha habilidade de fazer com que os alunos trabalhem 
juntos em pares ou em pequenos grupos. 0,58 0,56

15 Sou capaz de usar uma variedade de estratégias de avaliação (por exemplo, ava-
liação do portfólio, testes adaptados, avaliação baseada em desempenho, etc.). 0,63 0,58

16 Tenho confiança em fornecer informações sobre as leis e as políticas relacionadas à 
inclusão de alunos com deficiência às pessoas que conhecem pouco desse assunto. 0,69 0,51

Número de itens 8 8

eigenvalue 7,53 1,58
% da Variância 47,07 9,88

Alfa de Cronbach 0,89 0,88 0,92

Tabela 2. Distribuição das cargas fatoriais, comunalidades, eigenvalue dos fatores, porcentagem 
de variância explicada e índices de consistência interna da Escala de Eficácia Docente para 
Práticas Inclusivas com 16 itens.
Fonte: Elaboração própria.	
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O Fator 1 representa 47,07% da variância total e carrega oito itens ligados à “Regência 
em sala de aula”. O Fator 2 explica 9,88% e contempla os itens associados a “Planejamento e 
colaboração”. O Alfa de Cronbach da escala com 16 itens foi de 0,92, com 0,89 para o Fator 
1 e 0,88 para o Fator 2, evidenciando alta consistência interna. No caso da exclusão de qual-
quer um dos itens dessa resolução, o Alfa de Cronbach permaneceria em 0,92. Dessa maneira, 
propõe-se o uso dessa versão da Escala de Eficácia Docente para Práticas Inclusivas com 16 
itens, a qual se mostra detentora de propriedade psicométricas adequadas.

Na sequência, analisamos descritivamente as frequências dos dados obtidos no pre-
enchimento das duas escalas.

3.1 Relacionando as escalas

A Escala de autoeficácia de professores: versão breve possui 12 itens, de modo que o res-
pondente deveria assinalar um número de um a seis, conforme o quanto se julgava eficaz para 
cada atividade educacional. Pela somatória dos pontos atribuídos aos itens, tem-se um escore 
individual que pode variar de 12 a 72. A EEDPI também apresenta seis opções de resposta, repre-
sentando o número um total discordância da afirmativa; e o número seis, sua total concordância. 
Contendo 16 itens, a pontuação individual pode variar de 16 a 96. Com o intuito de favorecer a 
comparação entre os resultados dos instrumentos, escolhemos atribuir, tal como Bzuneck (1996), 
ao aplicar a escala de Woolfolk e Hoy (1990), uma pontuação obtida a partir de uma medida de 
tendência central, no caso, a média. Perante a distribuição não normal de nossa amostra, calcula-
mos as medianas das escalas e subescalas cujas pontuações poderiam oscilar entre 1 a 6. 

Bzuneck (1996) interpretou a escala de seis pontos, cujas alternativas expressavam de 
total discordância a total concordância, em função de três intervalos: médias inferiores a três 
foram consideradas baixas; a partir de três e menores que cinco, intermediárias, e médias entre 
cinco e seis foram classificadas como altas. Diferentemente, optamos por interpretar os resultados 
utilizando cinco intervalos, ao compreender que uma pontuação entre 1 e 1,99 se localiza entre 
a discordância e a total discordância em relação ao senso de eficácia, o que significa autoeficácia 
muito baixa; escores entre 2 e 2,99 representam a variação entre discordância e discordância par-
cial, de maneira a evidenciar autoeficácia baixa; entre 3 e 3,99 pontos, tem-se a oscilação entre dis-
cordância e concordância parciais, interpretada como autoeficácia média; entre 4 e 4,99, nota-se a 
alternância entre “concordo parcialmente” e “concordo”, compreendida como autoeficácia alta, e 
a variação entre 5 e 6 pontos, ao situar-se entre a concordância e a total concordância, representa 
autoeficácia muito alta. Nas Tabelas 3 e 4, são sintetizados os resultados das escalas.

Dimensões Variação
(min – max) Mediana Dispersão

(Q1-Q3)*

Engajamento estudantil 1,50 - 6 5,00 5,75 - 4,50
Manejo de classe 2,06 - 6 4,94 5,55 - 4,31
Estratégias instrucionais 2,50 - 6 4,75 5,50 - 4,25
Escala completa 2,67 - 6 4,92 5,42 - 4,33

Tabela 3. Pontuações obtidas na Escala de autoeficácia de professores: versão breve.
Fonte: Elaborada pelos autores.
Nota: * Intervalo Interquartil.
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Dimensões Variação
(min – max) Mediana Dispersão

(Q1-Q3)*

Regência de sala de aula 2,63 - 6 5,00 5,50 - 4,63

Planejamento e colaboração 1,75 - 6 4,88 5,25 - 4,38

Escala completa 2,56 - 6 4,94 5,37 - 4,50

Tabela 4. Pontuações obtidas na Escala de Eficácia Docente para Práticas Inclusivas. 
Fonte: Elaborada pelos autores.
Nota: * Intervalo Interquartil.

Ao considerarmos os escores das escalas completas exibidos nas Tabelas 3 e 4, nota-
mos que, genericamente, os professores participantes do estudo revelam autoeficácia em nível 
alto, tanto para práticas inclusivas (EEDPI) quanto para práticas pedagógicas, de modo geral, 
indicando que há uma relação positiva entre a autoeficácia docente para o ensino e a autoeficá-
cia docente para a inclusão de alunos com necessidades especiais. Nessa perspectiva, supõe-se 
que as escalas medem o mesmo constructo: a autoeficácia.

A pontuação mediana obtida na EEDPI pelo conjunto de professores em nossa 
amostra é compatível com o nível de autoeficácia apresentado por professores de outros países, 
em resposta à versão original da TEIP: Canadá, 4,51, Austrália, 4,53 e Bangladeshi, 4,84, sen-
do mais elevada que a apresentada por professores da Indonésia, 4,38 e da China, 3,93 (Ahsan, 
Deppeler, & Sharma, 2013; Loreman, Sharma, & Forlin, 2013). A esse respeito, para além 
da diversidade contextual, Loreman, Sharma e Forlin (2013) enfatizam as diferenças culturais 
existentes, as quais não podem ser generalizadas entre Oriente versus Ocidente, pois existem 
peculiaridades regionais, e até mesmo individuais, no que se refere aos distintos países. 

Na sequência, verificamos o grau de relacionamento existente entre as variáveis das 
escalas, por meio da Análise de Correlação de Spearman, conforme mostra a Tabela 5. 

Variável
[E1]

Engajamento 
estudantil

[E1]
Manejo de 

classe

[E1] 
Estratégias 

instrucionais

[E2]
Regência de 
sala de aula

[E2]
Planejamento e 

colaboração

[E1]
Engajamento 
estudantil

1

[E1] 
Manejo de classe

+0,71* 1

[E1]
Estratégias 
instrucionais

+0,67* +0,57* 1

[E2] 
Regência de sala 
de aula

+0,58* +0,52* +0,49* 1
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Variável
[E1]

Engajamento 
estudantil

[E1]
Manejo de 

classe

[E1] 
Estratégias 

instrucionais

[E2]
Regência de 
sala de aula

[E2]
Planejamento e 

colaboração

[E2]
Planejamento e 
colaboração

+0,60* +0,41* +0,49* +0,70* 1

Tabela 5. Matriz de correlação entre as variáveis emergidas nas Análises fatoriais das duas escalas
Fonte: Elaborada pelos autores.
Notas:
 * p < 0,001
E1 – Escala de autoeficácia de professores: versão breve.
E2 – Escala de Eficácia Docente para Práticas Inclusivas.

A Tabela 5 exibe um alto nível de significância (p < 0,001) entre as correlações, com 
n=308. As variáveis da Escala de autoeficácia de professores: versão breve correlacionam-se forte 
e positivamente, com coeficientes de 0,71, 0,67 e 0,57. As subescalas da Escala de Eficácia 
Docente para Práticas Inclusivas também demonstram forte correlação positiva com RS = 0,70. 
Na correlação entre as subescalas dos dois instrumentos, encontramos os coeficientes 0,58, 
0,52, 0,49, 0,60, 0,41, 0,49, que nos permitem perceber a existência de uma correlação positi-
va, oscilando de moderada à forte.

A moderada correlação entre as duas escalas pode ser interpretada como um resulta-
do da especificidade de cada uma, porque, embora ambas se destinem a mensurar a autoeficácia 
docente, a Escala de autoeficácia de professores: versão breve aborda a docência de maneira geral, 
ao passo que a EEDPI se volta para as práticas educacionais inclusivas. A relevância de uma 
escala que avalie a autoeficácia docente destinada à inclusão escolar justifica-se pelos conhe-
cimentos e pelas habilidades que o professor precisa ter, para atender, educacionalmente, às 
particularidades do processo de ensino e de aprendizagem do público da Educação Especial, 
que podem demandar diferenciações metodológicas, curriculares, materiais e instrucionais 
(Loreman, Sharma, & Forlin, 2013). 

A correlação positiva entre a EEDPI e a escala tomada como “padrão-ouro” atesta 
sua validade de critério, visto que, de fato, o instrumento mede o que se propõe medir. Assim, 
estabelece-se como uma ferramenta de avaliação da autoeficácia docente para práticas inclu-
sivas, no Brasil. De acordo com Bzuneck (1996), antes de tentar exercer influência sobre o 
comportamento dos professores, é recomendável iniciar com a identificação de suas crenças, 
em especial, as de autoeficácia.

As ações dos indivíduos estão mais ligadas às crenças que possuem acerca de suas 
capacidades (autoeficácia) do que às capacidades em si, uma vez que são essas crenças que 
direcionam as realizações. Segundo Navarro (2007), nem sempre as crenças correspondem à 
realidade, de modo que existem pessoas que carregam dúvidas sobre suas capacidades, mesmo 
que claramente as possuam, enquanto outras acreditam completamente que são eficazes em 
condutas para as quais lhes faltam destrezas. A crença na própria eficácia não é garantia de 
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sucesso, porém propicia a motivação necessária para iniciar e persistir em determinada ação, 
visando aos resultados desejados.

As crenças de autoeficácia correspondem àquilo que o indivíduo acredita a respeito de 
suas habilidades para realizar uma tarefa específica (Azzi & Polydoro, 2006). Para Navarro (2007): 

Os professores mostram-se eficazes para ensinar uma determinada matéria a certos alunos e em 
uma situação específica, e estas crenças podem variar em condições distintas. Por conseguinte, 
para emitir um juízo sobre a autoeficácia do professor é necessário se levar em conta a atividade 
docente específica e o contexto em que esta se desenvolve. (p. 133).

A autoeficácia docente influi na maneira como o professor pensa a respeito de si, de 
sorte a atuar sobre a tendência ao otimismo ou ao pessimismo, a motivação, o enfrentamento a 
situações difíceis e as escolhas empreendidas (Navarro, 2007). Trata-se, assim, de um construc-
to de grande importância para a inclusão escolar, devido ao seu papel regulador das práticas de 
ensino (Loreman, Sharma, & Forlin, 2013).

Nesse sentido, é imperioso primar pelo fortalecimento da autoeficácia dos professo-
res, pois, embora esta, por si só, não seja garantia de bons resultados, sua ausência afeta o início, 
o esforço e a persistência em tarefas para as quais se julgam inaptos. 

4 Considerações finais 
A autoeficácia docente desempenha uma importante função na regulação do com-

portamento do professor ao exercer influências sobre sua dedicação, desempenho e incentivo 
aos alunos durante a condução do processo de ensino e aprendizagem. Por tratar-se de um 
conceito específico, um professor pode sentir-se hábil para o desenvolvimento de determina-
da tarefa e ineficiente para outra; desse modo, o fato de acreditar em suas capacidades para 
o ensino da matemática não significa que suas crenças relacionadas ao ensino de artes sejam 
positivas. Transpondo o argumento para o contexto da educação inclusiva, um professor com 
autoeficácia elevada para o trabalho pedagógico, de um modo geral, pode sentir-se incapaz de 
ensinar um estudante pertencente ao público da Educação Especial. Logo, é importante men-
surar a autoeficácia docente para práticas inclusivas e desenvolver as ações oportunas diante da 
constatação de crenças deficitárias. Sob essa perspectiva, propõe-se o uso da Escala de Eficácia 
Docente para Práticas Inclusivas, versão traduzida e adaptada à realidade brasileira, cujas qua-
lidades psicométricas mostram-se adequadas. Sugere-se que a referida escala seja aplicada em 
diferentes contextos e populações com vistas a contribuir para sua validação.

Aliás, cumpre salientar as contribuições desta pesquisa em relação ao avanço do esta-
do da arte em termos epistemológicos, uma vez que amplia as discussões da área da Educação 
Especial no Brasil ao destacar as influências das crenças de autoeficácia dos professores na efeti-
vação da inclusão escolar e introduzir uma escala que consiste em uma nova fonte de conheci-
mento, com validade e confiabilidade, a qual representa o primeiro instrumento de autoeficácia 
docente para práticas inclusivas rigorosamente validado em âmbito nacional, o que lhe confere 
caráter de ineditismo.
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